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Publicado no D.O.C. São Paulo, 233, Ano 64 quarta-feira
11 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.129, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre o encerramento do exercício de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

Da Emissão de Notas de Reserva, Notas de Empenho e Notas de Liquidação de 2019

Art. 1º Fica vedada a emissão de Notas de Reserva a partir das 19 (dezenove) horas do dia 20 de dezembro de 2019, exceto para as despesas:

I - referentes a pessoal e a auxílios;

II - decorrentes de Encargos Gerais do Município;

III - que tenham sido deliberadas pela Junta Orçamentário- -Financeira - JOF a partir do dia 6 de dezembro de 2019;

IV - viabilizadas pelo cancelamento de reservas a partir de 21 de dezembro de 2019;

V – da Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º A emissão de notas de empenho e notas de liquidação ocorrerá normalmente até as 19 (dezenove) horas do dia 30 de dezembro de 2019.

§ 2º A Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Municipal – SUPOM/SF efetuará o congelamento dos recursos orçamentários não reservados até a data prevista no “caput” deste artigo.

§ 3º Descongelamentos ou suplementações que impliquem aumento do orçamento disponível para empenho somente serão realizados mediante autorização da JOF e serão precedidas de pedido devidamente justificado pela Unidade Orçamentária, formalizado no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, a ser enviado à SF/SUPOM/CGO até as 16 (dezesseis) horas do dia 23 de dezembro de 2019.

§ 4º As unidades orçamentárias estão autorizadas a anular saldos de reserva de despesas prescindíveis ou que não tenham previsão de realização, para viabilizar orçamentariamente outras despesas até as 19 (dezenove) horas do dia 30 de dezembro de 2019.

CAPÍTULO II

Dos Saldos de Empenho de 2019

Art. 2º Os titulares dos Órgãos e Unidades Orçamentárias deverão cancelar os saldos de Notas de Empenho não passíveis de inscrição em Restos a Pagar e dos eventuais saldos de Notas de Reserva até o dia 30 de dezembro de 2019.

CAPÍTULO III

Dos Procedimentos para Inscrição de Restos a Pagar Não Processados

Art. 3º As Unidades Orçamentárias executoras da despesa deverão cadastrar no Sistema de Orçamento e Finanças – SOF, até as 19 (dezenove) horas do dia 30 de dezembro de 2019, pedido de inscrição em Restos a Pagar das Notas de Empenho que atendam as disposições contidas no artigo 5º deste decreto.

§ 1º O pedido de inscrição em restos a pagar das Notas de Empenho emitidas até o dia 30 de novembro de 2019 deverá ocorrer, preferencialmente, até o dia 13 de dezembro de 2019.

§ 2º O pedido de que trata o “caput” deste artigo será efetuado somente nas seguintes hipóteses:

I - estiver vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, vedadas quaisquer prorrogações que ultrapassem o prazo fixado para liquidação;

II - vencido o prazo de que trata o inciso I deste parágrafo, desde que esteja em curso o procedimento de ateste.

§ 3º O pedido de que trata o “caput” deste artigo deverá ser acompanhado de explicação, para cada empenho, que justifique o enquadramento nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 2º deste artigo para a inscrição em restos a pagar.

Art. 4º Caberá à JOF estabelecer, se necessário, para fins de equilíbrio entre a disponibilidade de caixa e o planejamento de médio prazo, limites de inscrição em Restos a Pagar Não Processados, por Unidade Orçamentária, deferindo ou indeferindo os pedidos de inscrição das Notas de Empenho cadastradas pelas Unidades Orçamentárias no sistema SOF nos termos do artigo 3º deste decreto.

Parágrafo único. Com base na decisão referida no “caput” deste artigo, fica autorizado à Secretaria Municipal da Fazenda realizar o cancelamento dos saldos empenhados cujos pedidos de inscrição em Restos a Pagar tenham sido indeferidos pela JOF, permanecendo em vigor o direito do credor, quando não exercido, para os exercícios subsequentes.

Art. 5º Os saldos das Notas de Empenho de despesas não liquidadas, relativos ao exercício de 2019, serão automaticamente anulados até 31 de dezembro de 2019, para todos os fins, exceto quando:

I - houver pedido de inscrição em restos a pagar deferido;

II - se destinar a atender o saldo necessário ao atingimento do percentual estabelecido no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - se destinar a atender o saldo necessário ao atingimento do percentual mínimo de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000;

IV - se tratar dos empenhos referentes aos encargos gerais do Município.

Parágrafo único. A perspectiva de atingimento do percentual estabelecido no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e do percentual mínimo de que trata a Emenda

Constitucional nº 29, de 2000, será comunicada pela Coordenadoria do Orçamento – CGO a DECON-G/SUTEM/SF para providências cabíveis.
Art. 6º Os saldos das Notas de Empenho cujos pedidos de inscrição em Restos a Pagar tiverem sido deferidos pela JOF com base nos artigos precedentes serão inscritos em Restos a Pagar Não Processados e terão validade até o dia 31 de março de 2020, permanecendo em vigor o direito do credor, quando não exercido, para os exercícios subsequentes.

Parágrafo único. Poderá a Secretaria Municipal da Fazenda, por ato próprio, prorrogar o prazo estabelecido no “caput” deste artigo, informando aos membros da JOF, que deliberarão na próxima reunião.

CAPÍTULO IV

Da Execução ou Cancelamento dos Restos a Pagar Art. 7º Os Restos a Pagar Não Processados inscritos no exercício de 2019 terão validade para liquidação até o dia 31 de março de 2020, quando serão automaticamente anulados, à exceção dos casos previstos no § 1º deste artigo, permanecendo em vigor o direito do credor, quando não exercido, para os exercícios subsequentes.

§ 1º Expirado o prazo previsto no “caput” deste artigo, fica vedada a emissão de Nota de Liquidação, exceto quanto aos saldos de Restos a Pagar necessários ao atingimento do percentual estabelecido no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e ao percentual mínimo de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 2000.

§ 2º Fica a Divisão de Gerenciamento do Sistema de Execução Orçamentária – DISEO/DECON/SUTEM/SF autorizada a efetuar o imediato cancelamento de eventuais emissões de Notas de Liquidação após o prazo estabelecido no “caput” deste artigo, independentemente de prévia comunicação à unidade emissora do documento.

§ 3º Os Restos a Pagar anulados nos termos do “caput” deste artigo serão cancelados no Sistema de Execução Orçamentária - SOF pela Divisão de Gerenciamento do Sistema de Execução Orçamentária – DISEO/DECON/SUTEM/SF a partir do dia seguinte ao término do prazo previsto no “caput” deste artigo.

§ 4º A Secretaria Municipal da Fazenda, por meio da Divisão de Gerenciamento do Sistema de Execução Orçamentária – DISEO/DECON/SUTEM/SF, fica autorizada a promover o cancelamento dos Restos a Pagar Não Processados do exercício de 2019 e anteriores, bem como de todos os Restos a Pagar Processados, por prescrição quinquenal, desde que observado o percentual estabelecido no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e o percentual mínimo de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 2000.

§ 5º Poderá a Secretaria Municipal da Fazenda, por ato próprio, prorrogar o prazo estabelecido no “caput” deste artigo, informando aos membros da JOF, que deliberarão na próxima reunião.

Art. 8º Cabe à Controladoria Geral do Município zelar pelo cumprimento do disposto neste decreto e adotar as providências para a responsabilização dos dirigentes e dos servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições nele contidas.

Art. 9º Os órgãos da Administração Direta, incluídos os Fundos Municipais, e as Autarquias, Fundações e Empresas Estatais Dependentes deverão observar as disposições constantes deste decreto.

CAPÍTULO V

Do Cancelamento das Reservas

Art. 10. As unidades orçamentárias deverão cancelar até o dia 20 de dezembro de 2019 as Notas de Reserva emitidas até a data de publicação deste decreto, para as quais não haja expectativa de execução no exercício de 2019.

Art. 11. Os casos omissos serão dirimidos pela Junta Orçamentário-Financeira – JOF.

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 10 de dezembro de 2019.

DECRETO Nº 59.130, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 45.985.014,14 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Hospital do Servidor Público Municipal, da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Cultura, da Subprefeitura M'Boi Mirim, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 45.985.014,14 (quarenta e cinco milhões e novecentos e oitenta e cinco mil e quatorze reais e quatorze centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 10 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 10 de dezembro de 2019
DECRETO Nº 59.131, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.806.941,85 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal de Cultura, das Subprefeituras Lapa,

Cidade Ademar e Itaquera, e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.806.941,85 (um milhão e oitocentos e seis mil e novecentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 10 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 10 de dezembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 859, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004329-8

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

TORNAR INSUBSISTENTES:

1- o item 3 da Portaria 847-PREF., de 09 de dezembro de 2019, publicada no DOC de 10 de dezembro de 2019, vaga 13257.

2- o item 3 do Título de Nomeação 386-PREF., de 09 de dezembro de 2019, publicado no DOC de 10 de dezembro de 2019, vaga 13257.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 860, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6310.2019/0001600-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear, para integrar o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, nos termos do inciso I do artigo 8º da Lei 13.973, de 12 de maio de 2005, e do Decreto 48.866, de 25 de outubro de 2007, os seguintes representantes:

Titular: Roberto Augusto Baviera - RF 854.936.2 (SMSUB)

- Presidente

Suplente: Cleide Bauab Eid Bochixio – RF 858.631.4 (SG)

Titular: Everaldo Guedes de Azevedo França (Sociedade Civil)

Suplente: Irineu Gnecco Filho – RF 838.468.1 (SG)

Titular: Roberta Belem Cataldi – RF 750.499.3 (SG)

Suplente: Elaine Cristina Capelini de Oliveira – RF 859.013.3 (SG)

Titular: Waldir Agnello - RF 858.646.2 (SG)

Suplente: Iago Rodrigues Ervanovite – RF 849.067.8 (SG)

Art. 2º Nomear, para integrar o Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, nos termos do inciso I do artigo 12 da Lei 13.973, de 12 de maio de 2005, e do Decreto 48.866, de 25 de outubro de 2007, os seguintes representantes:

Titular: Carlos Alberto Reuter – RF 691.814.0 (SG)

Suplente: Patricia Aparecida Marques Diniz – RF 778.510.1 (SG)

Titular: Odair José Marqueti Junior – RF 878.691.7 (SG)

Suplente: Maria Inês Armando – RF 760.804.7 (IPREM)

Titular: José Carlos de Souza Filho – RF 586.540.9 (SF)

Suplente: Maria Isabel Canavese – RF 855.587.7 (IPREM)

Art. 3º Nomear, com fundamento no artigo 11 da Lei 13.973, de 12 de maio de 2005, o senhor ROBERTO AUGUSTO BAVIERA como Presidente do Conselho Deliberativo do Instituto  de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 216-PREF, de 10 de julho de 2013, 312-PREF, de 10 de outubro de 2013, 478-PREF, de 25 de novembro de 2015, 193-PREF. de 1 de junho 2016, 308- PREF, de 11 de agosto de 2016, 342-PREF, de 1 de setembro de 2016, 81-PREF, de 31 de março de 2017, 1034-PREF, de 26 de dezembro de 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 232, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6011.2019/0002626-7

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Tornar insubsistente a Portaria 200-PREF., de 8 de novembro de 2019, publicada no DOC de 9 de novembro de 2019, pág. 01, que designou o senhor ROGERIO CERON DE OLIVEIRA, RF 755.919.4, para, no período de 11 a 20 de novembro de 2019, substituir o senhor MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JUNIOR, RF 746.557.2, no cargo de Secretário Adjunto, símbolo SAD, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parceria, da Secretaria de Governo Municipal, à vista de seu impedimento legal, por férias.

São Paulo, 10 dezembro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6046.2019/0001466-9 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-273.899-8 lavrado em 23/02/17. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0011800-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa. Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.452-3, lavrado em 08/10/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0003010-8 - FABIO AUGUSTO MARTINS LEPIQUE - RF 753.010.2/3 - AUTORIZO o usufruto do período de férias a partir de 03/01/2020, 15 dias, referente ao exercício de 2019 em nome do servidor Fábio Augusto Martins Lepique, RF 753.101.2/3, cargo: Secretário Executivo, ref.: SM, constante do doc SEI encartado neste sob nº 023910404.
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO
DESPACHO DO SECRETÁRIO

2014-0.242.842-8 - OFICINA PROFISSIONALIZANTE CLUBE DE MÃES DO BRASIL - Atualização da Declaração de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (fls. 296) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (fls. 298/299), que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “OFICINA PROFISSIONALIZANTE CLUBE DE MÃES DO BRASIL”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 37.948, de 10 de maio de 1999.

DESPACHO DO SUPERVISOR TÉCNICO/SGM/ CAF/SEO

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de Adiantamento nº 6010.2019/0004274-7 em nome de Rodrigo Massi da Silva, RF 843.276.7, CPF 329.434.428-79, referente ao período de 27 a 30 de novembro de 2019 no valor de R$ 1.265,95 (um mil duzentos e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos).
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0001543-4

I. No exercício da competência que me foi atribuída por meio da Portaria n. 38/13 - SDTE e à vista dos elementos que instruem o presente, especialmente a justificativa (doc. n. 022653862), a comprovação de vantajosidade (doc. 023574354), a manifestação Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira (doc. 023159246) e do parecer da Assessoria Jurídica (doc. 023742797), que adoto como razões de decidir, com fundamento no artigo 15, inciso II da Lei Federal n. 8.666/93, nos artigos 3º ao 7º da Lei Municipal n. 13.278/02,AUTORIZO a contratação mediante a utilização da Ata de Registro de Preços nº 02 do Pregão Eletrônico 07/2018 do Ministério da Defesa/Exército Brasileiro/Base de Administração e Apoio da 5ª Divisão de Exército, com validade até 15/01/2020, já autorizada sua adesão pelo Órgão que a gerencia (doc. 022980289), da empresa dela detentora (doc. 022975018), Kevin Bugs Vaz – Agente Prag. Controle de Pragas - EPP, inscrita no CNPJ sob n. 21.207.079/0001-04, para a prestação de serviços de controle de pragas, nas dependências do Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional – CRESAN Vila Maria, equivalente a área de 4.611,00m2, conforme especificações descritas no Termo de Referência anexo ao Edital da Ata, no valor unitário de 0,11 (onze centavos), totalizando o valor de R$ 507,21 (quinhentos e sete reais e vinte e um centavos). II. AUTORIZO, em consequência, a emissão de nota de empenho, onerando a dotação n. 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, do exercício vigente, respeitando no couber as Leis Complementares ns. 101/00 e 131/09. III. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal. 8.666/93, bem como do Decreto Municipal n. 54.873/2014, DESIGNO, por preencherem os requisitos estabelecidos no artigo 6º do citado Decreto, como declarado nos documentos que integram o doc. 023737641, os seguintes servidores:

a) Gestora: Diná de Oliveira Fonseca, RF 845.882.1;

b) Fiscal: Mariana Gori, RF 859.920.3.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001229-0

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto municipal n. 58.153/2018 e à vista dos elementos que instruem o presente, DETERMINO com fundamento no artigo 2º, inciso I e no artigo 4º, inciso I, da Lei municipal n. 14.094/2005, o registro preliminar, no sistema de gestão do CADIN Municipal da pendência pecuniária vencida e não paga no valor de R$ 156,20 (cento e cinquenta e seis reais e vinte centavos), referente à multa contratual aplicada à empresa EDITORA IRACEMA LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob n. 62.328.984/0001-91.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001242-7

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto municipal n. 58.153/2018 e à vista dos elementos que instruem o presente, DETERMINO com fundamento no artigo 2º, inciso I e no artigo 4º, inciso I, da Lei municipal n. 14.094/2005, o registro preliminar, no sistema de gestão do CADIN Municipal da pendência pecuniária vencida e não paga no valor de R$ 15,77 (quinze reais e setenta e sete centavos), referente à multa contratual aplicada à empresa MANOELA RIBERIO ANDRADE EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob n. 23.426.664/0001-12.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

 6064.2017/0000107-3

I – No exercício da competência que me foi atribuída por Lei e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, com fulcro no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, da Portaria Municipal nº 389/2017/SF e Cláusula Quarta do Contrato nº 010/2017/SMTE, atual SMDET, firmado com a sociedade empresária Jotabê Serviços Técnicos Especializados Ltda, inscrita no CNPJ nº 57.695.058/0001-14, que tem por objeto a prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, com a disponibilidade de mão de obra, saneantes demais sanitários, materiais e equipamentos, AUTORIZO:

a) alteração do índice de reajuste para IPC-FIPE; b) a concessão do reajuste a partir de 27/06/2019, equivalente a 3,88%. O valor mensal estimado passa a ser de R$ 11.655,96 (onze mil seiscentos e cinquenta e cinco reais e noventa e seis centavos), totalizando o valor estimado de R$ 139.871,52 (cento e trinta e nove mil oitocentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos). II - Desta forma, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho, nos termos do Decreto Municipal nº 58.606/2019, que onerará a seguinte dotação orçamentária: 30.10.11.122.30 24.2.100.3.3.90.39.00.00, devendo o restante das despesas ser consignadas em dotação própria do exercício vindouro, observando-se, no que couber, as Leis Complementares nº 101/00 e 131/09 (Responsabilidade Fiscal).
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP-2

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

231ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A SER REALIZADA EM 11 DE DEZEMBRO DE 2019, ÀS 15 HORAS.

I - PARTE – EXPEDIENTE

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de correspondência apresentada e de projetos; apresentação, discussão e votação de moções e requerimentos de audiência do Plenário.

PEQUENO EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADOR JAIR TATTO (PT)

GRANDE EXPEDIENTE:

NÃO HAVERÁ GRANDE EXPEDIENTE E PROLONGAMENTO

DO EXPEDIENTE, CONFORME ARTIGO 333, INCISOS I E II DO REGIMENTO INTERNO.

II - PARTE - ORDEM DO DIA
117 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DOCREC - 128/2018)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.
